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Congresso expõe as 
violações da ditadura
Câmara e Senado abrem mostra para relembrar o período de exceção, que prendeu, matou e desapareceu com opositores do regime

P
ara lembrar os 60 anos do 
golpe militar, a Câmara e o 
Senado organizam exposi-
ções e eventos alusivos à di-

tadura e exibem as violações co-
metidas naquele período, como 
as mortes, torturas e desapareci-
mentos. Esse material, que come-
çou a ser montado ontem, contras-
ta com um Congresso conservador 
e com a presença de fileiras de par-
lamentares da extrema-direita, que 
fazem o discurso pró-1964. 

Nos 21 anos do regime de exce-
ção, o Congresso foi fechado três ve-
zes. Os seguidos Atos Institucionais 
editados pelo generais-presidentes 
da época davam poderes dessa di-
mensão aos ditadores. Em 1966, o 
marechal Castelo Branco decretou 
recesso por um mês, para conter um 
“agrupamento de elementos contra
-revolucionários”. Em 13 de dezem-
bro de 1968, o marechal Costa e Silva 
baixou o AI-5, considerado o golpe 
dentro do golpe, fechando o Con-
gresso para combater a subversão 
e as “ideologias contrárias às tradi-
ções de nosso povo”. Ernesto Gei-
sel foi o último destes a decretar o 
fechamento, recorrendo ao “paco-
te de abril”, depois que o Congresso 
rejeitou uma emenda constitucio-
nal. Geisel argumentou que o MDB 
criou “ditadura da minoria”.

Na Câmara, a exposição não 
tem qualquer vínculo com a dire-
ção da Casa. A organização, no cor-
redor principal de acesso ao plená-
rio, é do PSol. Uma imagem maior 
exibe a foto da entrega do relatório 
final da Comissão Nacional da Ver-
dade, por seus integrantes, à então 
presidente Dilma Rousseff, em de-
zembro de 2014. Ao lado, as con-
clusões das investigações: 434 mor-
tos e desaparecidos - destes 191 por 
execução sumária -, 377 autores 
de graves violações de direitos hu-
manos, entre os quais torturado-
res e 29 recomendações ao Estado 
brasileiro.. 

No Senado, um de seus corre-
dores expõe uma série de imagens 
do período e que foram registra-
das pelo consagrado fotógrafo Or-
lando Brito, que morreu em março 
de 2022 e cobriu muito de perto os 
Três Poderes. O evento marca tam-
bém o lançamento do livro “Tem-
pos de chumbo”, com essas suas fo-
tos, organizado por Carolina Brito, 
sua filha. O profissional fez a cober-
tura do golpe de 1964, da campanha 
das “Diretas Já”, nos anos 1980, e da 
redemocratização do país. 

“Esta coleção de fotografias 
nos transporta para uma era mar-
cada pela repressão, pela censura 
e pelo medo, mas também pela 
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Para lembrar os 60 anos do golpe, Senado expõe série de fotos de Orlando Brito, profissional que cobriu os anos da ditadura
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resistência e pela luta democrá-
tica”, diz o texto de divulgação 
da exposição, que tem o apoio 
do MyNews, canal independen-
te na internet. 

Marcha da Democracia

Parte da extensa programação 
para lembrar os 60 anos da ditadura, 

ocorreu ontem a Marcha da Demo-
cracia, no caminho inverso das tro-
pas do general Olympio Mourão, 
que deixaram os quartéis de Juiz 
de Fora (MG) e partiram para o Rio 
para depor o então presidente João 
Goulart.

Ontem, foi a vez de uma ca-
ravana fazer esse caminho ao 
contrário e celebrar no centro da 

cidade mineira a volta da demo-
cracia. Estiveram presentes fami-
liares de Jango, autoridades do go-
verno federal, como Nilmário Mi-
randa, assessor especial da Defesa 
da Democracia, Memória e Verda-
de, ligado ao Ministério dos Direi-
tos Humanos e Cidadania. 

Nilmário falou da necessidade 
de atuar com firmeza na defesa 

Convidados do Podcast do Cor-
reio, os jornalistas Armando Rol-
lemberg, diretor da Associação Bra-
sileira de Imprensa (ABI), e Aylé Sa-
lassié, professor da Universidade 
de Brasília (UnB), relembraram on-
tem o período em que foram perse-
guidos pela ditadura.

Rollemberg explicou que o re-
gime deixou uma série de lega-
dos maléficos para a sociedade 
brasileira, além das torturas e de-
saparecimentos. 

“Houve uma herança maldita. 

O período foi responsável pe-
lo aumento da desigualdade de 
renda no país e pela geração de 
uma enorme dívida decorren-
te do ‘milagre econômico’”, afir-
mou o jornalista, que relembrou 
um episódio em que, ainda me-
nino, viu três tanques das Forças 
Armadas estacionarem em fren-
te ao local onde morava, em uma 
tentativa de pressão política.

Por sua vez, Selassié — que es-
tá lançando o livro “Território Li-
vre — é proibido proibir” —, con-
tou que cursava o primeiro ano 
de jornalismo, na UnB, quando 

a universidade foi invadida pe-
los militares, o que o levou a as-
sumir o diretório dos estudantes.

“No primeiro ano que eu estava 
lá foi quando aconteceu a invasão. 
Fecharam o curso de cinema. Me 
indicaram para ser candidato e o ci-
nema indicou um aluno que era ge-
nial, Evandro Mauro, que foi eleito, e 
eu como vice-presidente dele. Com a 
invasão, o curso de cinema foi embo-
ra, e sobrou para mim a presidência 
do diretório acadêmico”, lembrou.

*Estagiário sob supervisão  
de Evandro Éboli

Militares e a invasão à UnB
 » HENRIQUE FREGONASSE*

 Em Juiz de Fora (MG), de onde partiram as tropas para derrubar Jango, militantes realizaram um ato

Divulgação

Apesar das restrições impos-
tas pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva - que vetou atos ofi-
ciais contra a ditadura -, a Comis-
são de Anistia, vinculada ao Mi-
nistério dos Direitos Humanos e 
Cidadania, realiza hoje dois em-
blemáticos julgamentos. Na par-
te da manhã, os conselheiros de-
verão reconhecer a culpa do Es-
tado na perseguição, tortura e 
morte de indígenas atingidos pe-
la violência dos agentes do regi-
me (1964-1985). Será um pedido 
de desculpas inédito, o primeiro 
conferido a um agrupamento e 
de forma coletiva. 

Na parte da tarde, essa mes-
ma comissão realiza ato seme-
lhante, de pedido oficiais de des-
culpas, mas a um grupo de no-
ve chineses que foram presos e 
torturados no início da ditadu-
ra, sem terem qualquer relação 
com atos subversivos. Por suas 
origens, eram acusados de ten-
tativa de implementação do co-
munismo no Brasil. Dos nove, oi-
to já morreram. 

O julgamento dos indígenas 
abrange os povos krenak, de Mi-
nas Gerais, e guarani-kaiowá, de 
Mato Grosso do Sul. A Comis-
são Nacional da Verdade levan-
tou que cerca de 8 mil indígenas 
foram mortos e perseguidos pe-
lo regime. É um número superior 
aos de 434 de mortos e desapare-
cidos urbanos, ligados a grupos 
de opositores do regime militar. 

Vários indígenas dessas etnias 
chegaram ontem a Brasília e irão 
acompanhar a sessão. A presi-
dente da Comissão de Anistia, 
Eneá Stutz, disse ao Correio que 
eles não serão apenas especta-
dores do julgamento, mas usa-
rão a palavra. 

“Aliás, eles não vêm para 
acompanhar. Eles vêm para fa-
lar, terão o direito à palavra. São 
os donos do julgamento. O pro-
tagonismo é deles. Essa é a ideia 
da reparação coletiva, na qual 
existe a centralidade da vítima. 
E irão dizer o que o Estado bra-
sileiro precisa fazer para repará
-los”, disse Eneá Stutz.

Ao longo da ditadura, os indí-
genas sofreram torturas e inúme-
ras tentativas de desumanização, 
como prisões arbitrárias, traba-
lho análogo ao escravo e proi-
bição de falar a língua materna. 
Em Minas, em 1969, foi instalado 
o reformatório Krenak, em Res-
plendor — onde indígenas de 23 
etnias foram presos.

No caso dos chineses, o gru-
po foi preso por policiais do De-
partamento de Ordem Política e 
Social (Dops) da Polícia Civil do 
então Estado da Guanabara, no 
Rio. Foram submetidos às mes-
mas violações cometidas contra 
os presos políticos brasileiros. 
Em 1964, eles foram condenados 
a 10 anos de prisão, em primeira 
instância. Apelaram com um re-
curso no Superior Tribunal Mili-
tar (STM), que nunca, até hoje, 
foi julgado. 

Agora, João Vicente Goulart, 
filho de Jango, tenta reparar es-
sa falha histórica e acionou não 
apenas o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), para que conclua o 
julgamento e anule a sentença, 
como foi quem protocolou o ca-
so na Comissão de Anistia.

Perdão oficial 
aos indígenas

 Podcast Correio tratou dos anos de chumbo do período militar 

 Ana Dubeux 

da democracia e que a vitória de 
Jair Bolsonaro foi um risco para 
sua preservação. 

“A vitória do Bolsonaro já foi 
uma derrota para a democracia, a 
vitória da narrativa, como eles gos-
tam de falar, do golpe, que gostam 
de chamar de revolução. Não se po-
de ocultar o que ocorreu, nem de-
turpar a história”, disse. 

Os indígenas 
não vêm para 
acompanhar. Eles 
vêm para falar, terão 
o direito à palavra. 
São os donos do 
julgamento.  
O protagonismo  
é deles. 

Eneá Stutz, presidente 

da Comissão da Anistia 

60 ANOS DO GOLPE MILITAR


